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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

14041.001515/2007-30

145.276 Voluntario

2302-001.502 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
02 de dezembro de 2011

Normas Gerais de Direito Tributério

SERVICO BRASILEIRO DE APOIOM AS MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS - SEBRAE

DRJ EM BRASILIA/DF

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2001 a 31/12/2006

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECOLHIMENTO.
RENUNCIA. ERRO NAO CARACTERIZADO.

Constatada a ocorréncia de infragdo a dispositivo deste Regulamento, sera
lavrado auto-de-infragdo com discriminagdo clara e precisa da infragdo e das
circunstancias em que foi praticada, contendo o dispositivo legal infringido, a
penalidade aplicada e os critérios de gradagdo, e indicando local, dia e hora
de sua lavratura, observadas as normas fixadas pelos 6rgdos competentes.
(Redacao dada pelo Decreto n°6103, de 2007).

Recebido o auto-de-infragdo, o autuado terd o prazo de trinta dias, a contar da
ciéncia, para efetuar o pagamento da multa de oficio com redacao de

cinquenta por cento ou impugnar a autuagdo. (Redagdo dada pelo Decreto
n°6.103, de 2007).

O recolhimento do valor da multa, com reducao, implica rentincia ao direito
de impugnar ou de recorrer. (Redagdo dada pelo Decreto n° 4.032, de 2001).

Recurso Voluntario Nao Conhecido

Crédito Tributario Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3* camara / 2* turma ordinaria do segunda

secdo de julgamento, por unanimidade de votos, em ndo conhecer do recurso, nos termos do
relatorio e votos que integram o presente julgado.

LIEGE LACROIX THOMASI
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 Período de apuração: 01/01/2001 a 31/12/2006
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECOLHIMENTO. RENÚNCIA. ERRO NÃO CARACTERIZADO.
 Constatada a ocorrência de infração a dispositivo deste Regulamento, será lavrado auto-de-infração com discriminação clara e precisa da infração e das circunstâncias em que foi praticada, contendo o dispositivo legal infringido, a penalidade aplicada e os critérios de gradação, e indicando local, dia e hora de sua lavratura, observadas as normas fixadas pelos órgãos competentes. (Redação dada pelo Decreto n°6103, de 2007).
 Recebido o auto-de-infração, o autuado terá o prazo de trinta dias, a contar da ciência, para efetuar o pagamento da multa de oficio com redação de cinqu¨enta por cento ou impugnar a autuação. (Redação dada pelo Decreto n°6.103, de 2007).
 O recolhimento do valor da multa, com redução, implica renúncia ao direito de impugnar ou de recorrer. (Redação dada pelo Decreto n° 4.032, de 2001).
 Recurso Voluntário Não Conhecido
 Crédito Tributário Mantido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 3ª câmara / 2ª turma ordinária do segunda seção de julgamento, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
 LIEGE LACROIX THOMASI 
 Presidente Substituta (na data da formalização do acórdão)
 
 MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR
 Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco André Ramos Vieira (Presidente de Turma), Manoel Coelho Arruda Junior (Vice-presidente de turma), Liége Lacroix Thomasi, Adriana Sato, Arlindo da Costa e Silva e Eduardo Augusto Marcondes de Freitas. 
  Adoto o relatório constante do decisum recorrido [fls. 158/160]:
Trata-se de auto de infração- AI -DEBCAD n". 37.045.930-0, emitido contra aempresaemepígrafe, consolidadoem 19/12/2007, emrazão de haverinfringido o dispositivoprevisto no parágrafo 5°, inciso IV do artigo 32, da Lei 8.212/91.
Segundo o Relatório Fiscal da Infração, àsfls. 10/12, o presente AI foilavradoporter a empresadeixado de incluir, nasGuias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP, fatosgeradorese respectivascontribuiçõessociaisreferentesaosvalorespagsopelosserviçosprestadosporcooperadosporintermédio de cooperativas de trabalho, no períodocompreendido entre as competências 01/2001 a 12/2006.
Em decorrência da infração ao dispositivo legal acimadescrito e considerando a ausência de circunstânciasagravantes e atenuante (art. 290 e 291 do RPS - Regulamento da Previdência Social, aprovadopeloDecreto n.° 3.048/1999), foiaplicada a multa no valor de R$ 484.226,37(Quatrocentos e oitenta e quatro mil, duzentos e vinte e seisreais e trinta e sete centavos), queequivale a cempor cento do valor devido, relativo à contribuiçãonãodeclarada, limitada a um multiplicadorsobre o valor mínimo, emfunção do número de segurados, nostermos do art. 32, inciso IV e § 50, da Lei n.° 8.212/91, naredação dada pela Lei n.° 9.528/97, combinado com o art. 284, inciso II, do RPS, cujo valor foiatualizadopelaPortaria MPS N° 142, de 11/04/2007, conformeRelatório Fiscal da Aplicação da Multa, àsfls. 13/14.
Inconformada com o lançamento do crédito, a autuadaapresentouimpugnaçãotempestiva, em 18/01/2008, àsfls 34/38, aduzindoempreliminaresestarrealizando o depósitofacultativo, para fins de impugnação no valor de R$ 242.113,18, a fim de evitaracréscimosdurante a fase de discussão do débitoemcaso de eventual procedência do presente Auto de Infração.
No mérito, aduz que, emquepese o entendimento do SEBRAEserpelainexigibilidade da contribuição social sobreosserviçosprestadosporcooperativas, o mesmodecidiupelacorreção das falhasapontadas com a consequ¨enteretificação das GFIPs, restandopreenchidososrequisitoslegaisprevistos no art. 291, §1° do Decreto n°3.048/99.
Requer, então, a relevação da multadecorrente do presente Auto de Infração.
Em 27 de março de 2008, a 5ª Turma da DRJ/BSA apreciou o lançamento e a defesa, tendo julgado nos seguintes termos [fls. 158/160]:
Não obstante a empresa ter se manifestado no sentido de efetuar o depósito facultativo, a fim de evitar novos acréscimos, durante a fase de discussão do débito, em caso de eventual procedência do presente Auto de Infração, o que se constata, conforme despacho da Divisão de Controle e Acompanhamento Tributário � DICAT/DF, às fls. 156, é que a mesma apresentou defesa tempestiva, mesmo após efetuar o pagamento do débito com redução de 50%, no valor de R$ 242.113,18, sendo o processo encaminhado a esta DRJ para julgamento.
Em pesquisa à. Situação atual do débito no sistema SICOB, verificamos, conforme tela que anexamos (fl. 157), que o DEBCAD em discussão encontra-se "baixado por pagamento com redução de 50%". 
Por oportuno, transcrevemos o que dispõe o Regulamento da Previdência Social (Decreto 3.048/99) a respeito da situação sob análise:
"Art.293.Constatada a ocorrência de infração a dispositivo deste Regulamento, será lavrado auto-de-infração com discriminação clara e precisa da infração e das circunstâncias em que foi praticada, contendo o dispositivo legal infringido, a penalidade aplicada e os critérios de gradação, e indicando local, dia e hora de sua lavratura, observadas as normas fixadas pelos órgãos competentes. (Redação dada pelo Decreto n°6103, de 2007)
§1 Recebido o auto-de-infração, o autuado terá o prazo de trinta dias, a contar da ciência, para efetuar o pagamento da multa de oficio com redação de cinqu¨enta por cento ou impugnar a autuação. (Redação dada pelo Decreto n°6.103, de 2007)
(�)
§3 O recolhimento do valor da multa, com redução, implica renúncia ao direito de impugnar ou de recorrer. (Redação dada pelo Decreto n° 4.032, de 2001)" (grifei)
Ante o exposto, ao optar pelo pagamento do débito com redução de 50%, no prazo de impugnação, a empresa formalizou sua renúncia ao direito de impugná-lo, nos termos do §3° do art. 293 do RPS, pelo que não se conhece da impugnação trazida aos autos.
Inconformado com entendimento manifestado acima, o Sujeito Passivo interpôs recurso voluntário [fls. 169/176] que pugna, em síntese:
a) o recebimento do presente recurso por tempestivo;
b) a retificação do código da GPS de código de pagamento (4200) para código de depósito facultativo para fins de discussão do débito.
c) seja dado provimento ao presente recurso, eis que demonstrada a insubsistência e improcedência total da decisão de primeira instância com a relevação da multa imposta no Auto de Infração DEBCAD na.37.045.930-0, eis que preenchidos os requisitos legais previstos no art. 291, § 1° do Decreto n°. 3.048/99.
Ato contínuo, os autos foram encaminhados ao então 2º Conselho de Contribuintes para apreciação.
É o relatório.
 Conselheiro MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR, Relator
Apesar de ter interposto o recurso voluntário tempestivamente, verifico que o Sujeito Passivo praticou ato incompatível com o interesse de recorrer, conforme se verá adiante.
Em 27 de março de 2008, a 5ª Turma da DRJ/BSA apreciou o lançamento e a defesa, tendo julgado nos seguintes termos [fls. 158/160]:
Não obstante a empresa ter se manifestado no sentido de efetuar o depósito facultativo, a fim de evitar novos acréscimos, durante a fase de discussão do débito, em caso de eventual procedência do presente Auto de Infração, o que se constata, conforme despacho da Divisão de Controle e Acompanhamento Tributário � DICAT/DF, às fls. 156, é que a mesma apresentou defesa tempestiva, mesmo após efetuar o pagamento do débito com redução de 50%, no valor de R$ 242.113,18, sendo o processo encaminhado a esta DRJ para julgamento.
Em pesquisa à. Situação atual do débito no sistema SICOB, verificamos, conforme tela que anexamos (fl. 157), que o DEBCAD em discussão encontra-se "baixado por pagamento com redução de 50%". 
Por oportuno, transcrevemos o que dispõe o Regulamento da Previdência Social (Decreto 3.048/99) a respeito da situação sob análise:
"Art.293. Constatada a ocorrência de infração a dispositivo deste Regulamento, será lavrado auto-de-infração com discriminação clara e precisa da infração e das circunstâncias em que foi praticada, contendo o dispositivo legal infringido, a penalidade aplicada e os critérios de gradação, e indicando local, dia e hora de sua lavratura, observadas as normas fixadas pelos órgãos competentes. (Redação dada pelo Decreto n°6103, de 2007)
§1 Recebido o auto-de-infração, o autuado terá o prazo de trinta dias, a contar da ciência, para efetuar o pagamento da multa de oficio com redação de cinqu¨enta por cento ou impugnar a autuação. (Redação dada pelo Decreto n°6.103, de 2007)
(�)
§3 O recolhimento do valor da multa, com redução, implica renúncia ao direito de impugnar ou de recorrer. (Redação dada pelo Decreto n° 4.032, de 2001)" (grifei)
Ante o exposto, ao optar pelo pagamento do débito com redução de 50%, no prazo de impugnação, a empresa formalizou sua renúncia ao direito de impugná-lo, nos termos do §3° do art. 293 do RPS, pelo que não se conhece da impugnação trazida aos autos.
Inconformada com entendimento manifestado acima, o Sujeito Passivo interpôs recurso voluntário [fls. 169/176] que pugna, em síntese:
a) o recebimento do presente recurso por tempestivo;
b) a retificação do código da GPS de código de pagamento (4200) para código de depósito facultativo para fins de discussão do débito.
c) seja dado provimento ao presente recurso, eis que demonstrada a insubsistência e improcedência total da decisão de primeira instância com a relevação da multa imposta no Auto de Infração DEBCAD na.37.045.930-0, eis que preenchidos os requisitos legais previstos no art. 291, § 1° do Decreto n°. 3.048/99.
Segundo Leandro Paulsen, "As declarações prestadas pelo contribuinte aos sujeitos ativos das obrigações tributárias, seja no cumprimento de obrigações acessórias, como no caso da apresentação da DCTF à Receita Federal e da GFIP ao INSS, ou através de confissão de dívida para obtenção de parcelamento (situação dos autos), são, há muito, consideradas pelos Tribunais como supletivas da necessidade de lançamento por parte da autoridade fiscal que pode simplesmente encaminhá-las para inscrição em dívida ativa e cobrança." (in Direito Tributário, Constituição e Código Tributário à Luz da Doutrina e da Jurisprudência, 3ª Edição, 2001, p. 201)
Embora seja vedado ao contribuinte a retificação da declaração após a notificação do lançamento (art. 147, § 1º, do CTN), isso não impede que ele demonstre que a declaração foi feita com erro e que não ocorreu o fato gerador do tributo, ou que houve erro em sua quantificação.
É certo que este Conselho tem admitido a possibilidade de o contribuinte invocar a alegação de improcedência do lançamento, demonstrando que a declaração foi feita com erro e que não ocorreu o fato gerador do tributo, ou que houve erro em sua quantificação, desde que devidamente comprovado, porquanto não se refere à existência ou não de um direito, mas à própria inexistência do fato gerador do tributo. Neste sentido, os paradigmas apresentados pelo recorrente:
�(...)
REVISÃO DE LANÇAMENTO E RETIFICAÇÃO DA DECLARAÇÃO � Evidenciado que o lançamento impugnado decorre de erro de fato cometido pelo sujeito passivo no preenchimento da declaração, deve ser deferida a retificação e cancelada a cobrança da diferença impugnada.�
(Recurso Voluntário n° 133.205; Processo Administrativo n° 10480.006676/95-68; 1ª Câmara; Sandra Maria Farioni; 101-95548; Sessão de 25.05.06; DOU 29.08.06)
�(...)
LUCRO INFLACIONÁRIO � ERRO DE PREENCHIMENTO NAS DECLARAÇÕES DO CONTRIBUINTE Constatado erro nos sistemas eletrônicos de controle do lucro inflacionário a realizar, ainda que ocasionado por equívocos da contribuinte no preenchimento da Declaração de Rendimentos,comprovados por meio de documentação hábil, deve ser cancelada a exigência correspondente. Recurso provido.�
(Recurso Voluntário n°155.342; Processo n° 10480.016756/2001-68; 1ª Câmara; Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho; Acórdão n° 101-96516; Sessão de22.01.08; DOU 09.09.08)
No caso dos autos, o contribuinte alegou, em sede de impugnação e recurso voluntário, que realizou o depósito facultativo, a fim de evitar novos acréscimos, durante a fase de discussão do débito, em caso de eventual procedência do presente Auto de Infração, o que se constata, conforme despacho da Divisão de Controle e Acompanhamento Tributário � DICAT/DF, às fls. 156.No entanto, ao revés do depósito, efetuou com erro � segundo alegado - o pagamento do débito com redução de 50%, no valor de R$ 242.113,18, tendo a DRJ declarado a renúncia:
Ante o exposto, ao optar pelo pagamento do débito com redução de 50%, no prazo de impugnação, a empresa formalizou sua renúncia ao direito de impugná-lo, nos termos do §3° do art. 293 do RPS, pelo que não se conhece da impugnação trazida aos autos.
Assim, não obstante a alegação do contribuinte de erro na declaração, a decisão recorrida, por presumir, com espeque no pagamento realizado, pela renúncia ao direito de impugnar o AI, deixou de apreciar se efetivamente os argumentos suscitados pelo contribuinte.

CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por NÃO CONHECER DO RECURSO.
É o voto.
MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR
 
 




Presidente Substituta (na data da formalizagdo do acordao)

MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR

Relator

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Marco André Ramos
Vieira (Presidente de Turma), Manoel Coelho Arruda Junior (Vice-presidente de turma), Liége
Lacroix Thomasi, Adriana Sato, Arlindo da Costa e Silva e Eduardo Augusto Marcondes de
Freitas.

Relatorio

Adoto o relatorio constante do decisum recorrido [fls. 158/160]:

Trata-se de auto de infra¢do- Al -DEBCAD n". 37.045.930-0,
emitido contra aempresaemepigrafe, consolidadoem 19/12/2007,
emrazdo de haverinfringido o dispositivoprevisto no paragrafo
5° inciso IV do artigo 32, da Lei 8.212/91.

Segundo o Relatorio Fiscal da Infragao, asfls. 10/12, o presente
Al foilavradoporter a empresadeixado de incluir, nasGuias de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e

Informagoes a Previdéncia Social — GFIP, fatosgeradoresé
respectivascontribuigoessociaisreferentesaosvalorespagsopeloss
ervicosprestadosporcooperadosporintermédio de cooperativas

de trabalho, no periodocompreendido entre as competéncias
0172001 a 12/2006.

Em decorréncia da infra¢do ao dispositivo legal acimadescrito e
considerando a auséncia de circunstanciasagravantes e
atenuante (art. 290 e 291 do RPS - Regulamento da Previdéncia
Social, aprovadopeloDecreto n.° 3.048/1999), foiaplicada a
multa no valor de R$ 484.226,37(Quatrocentos e oitenta e
quatro mil, duzentos e vinte e seisreais e trinta e sete centavos),
queequivale a cempor cento do valor devido, relativo a
contribui¢dondodeclarada, limitada a um multiplicadorsobre o
valor minimo, emfungdo do numero de segurados, nostermos do
art. 32, inciso IV e § 50, da Lei n.° 8.212/91, naredag¢do dada
pela Lei n.° 9.528/97, combinado com o art. 284, inciso II, do
RPS, cujo valor foiatualizadopelaPortaria MPS N° 142, de
11/04/2007, conformeRelatorio Fiscal da Aplicagdo da Multa,
asfls. 13/14.

Inconformada  com o  langamento  do  crédito, a
autuadaapresentouimpugnagdotempestiva, em 18/01/2008, asfls
34/38, aduzindoempreliminaresestarrealizando o)
depositofacultativo, para fins de impugnagdo no valor de R$
242.113,18, a fim de evitaracréscimosdurante a fase de
discussdo do débitoemcaso de eventual procedéncia do presente
Auto de Infragao.
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No meérito, aduz que, emquepese o entendimento do
SEBRAEserpelainexigibilidade  da  contribuigdo  social

sobreosservigosprestadosporcooperativas, 0
mesmodecidiupelacorre¢do  das  falhasapontadas com a
consequenteretificagcdo das GFIPs,

restandopreenchidososrequisitoslegaisprevistos no art. 291, §1°
do Decreto n°3.048/99.

Requer, entdo, a relevagdo da multadecorrente do presente Auto
de Infragao.

Em 27 de marco de 2008, a 5* Turma da DRJ/BSA apreciou o lancamento ¢ a
defesa, tendo julgado nos seguintes termos [fls. 158/160]:

Ndo obstante a empresa ter se manifestado no sentido de efetuar
o deposito facultativo, a fim de evitar novos acréscimos, durante
a fase de discussdo do débito, em caso de eventual procedéncia
do presente Auto de Infragdo, o que se constata, conforme
despacho da Divisdo de Controle e Acompanhamento Tributario
— DICAT/DF, as fls. 156, é que a mesma apresentou defesa
tempestiva, mesmo apos efetuar o pagamento do débito com
reducdo de 50%, no valor de R$ 242.113,18, sendo o processo
encaminhado a esta DRJ para julgamento.

Em pesquisa a. Situa¢do atual do debito no sistema SICOB,
verificamos, conforme tela que anexamos (fl. 157), que o
DEBCAD em discussdo encontra-se "baixado por pagamento
com reducdo de 50%".

Por oportuno, transcrevemos o que dispoe o Regulamento da
Previdéncia Social (Decreto 3.048/99) a respeito da situagdo sob
andlise:

"Art.293.Constatada a ocorréncia de infracdo a dispositivo deste
Regulamento, sera lavrado auto-de-infracdo com discriminagdo
clara e precisa da infracdo e das circunstancias em que foi
praticada, contendo o dispositivo legal infringido, a penalidade
aplicada e os criterios de gradacdo, e indicando local, dia e
hora de sua lavratura, observadas as normas fixadas pelos
orgdos competentes. (Redag¢do dada pelo Decreto n°6103, de
2007)

$1 Recebido o auto-de-infracdo, o autuado terad o prazo de trinta
dias, a contar da ciéncia, para efetuar o pagamento da multa de
oficio com redag¢do de cinquenta por cento ou impugnar a
autuagdo. (Redagdo dada pelo Decreto n°6.103, de 2007)

(..)

$3 O recolhimento do valor da multa, com reducgdo, implica
renuncia ao direito de impugnar ou de recorrer. (Redagdo dada
pelo Decreto n® 4.032, de 2001)" (grifei)

Ante o exposto, ao optar pelo pagamento do débito com redu¢do
de 50%, no prazo de impugnagdo, a empresa formalizou sua
renuncia ao direito de impugnd-lo, nos termos do §3° do art. 293



do RPS, pelo que ndo se conhece da impugnag¢do trazida aos
autos.

Inconformado com entendimento manifestado acima, o Sujeito Passivo
interpds recurso voluntario [fls. 169/176] que pugna, em sintese:

a) o recebimento do presente recurso por tempestivo,

b) a retificagdo do codigo da GPS de codigo de pagamento
(4200) para codigo de deposito facultativo para fins de
discussdo do débito.

¢) seja dado provimento ao presente recurso, eis que
demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia total da decisdo
de primeira instdncia com a relevagdo da multa imposta no Auto
de Infracio DEBCAD na.37.045.930-0, eis que preenchidos

os requisitos legais previstos no art. 291, § 1° do Decreto n°.
3.048/99.

Ato continuo, os autos foram encaminhados ao entdo 2° Conselho de
Contribuintes para apreciagao.

E o relatério.

Voto

Conselheiro MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR, Relator

Apesar de ter interposto o recurso voluntario tempestivamente, verifico que o
Sujeito Passivo praticou ato incompativel com o interesse de recorrer, conforme se vera
adiante.

Em 27 de marco de 2008, a 5* Turma da DRJ/BSA apreciou o lancamento ¢ a
defesa, tendo julgado nos seguintes termos [fls. 158/160]:

Ndo obstante a empresa ter se manifestado no sentido de efetuar
o deposito facultativo, a fim de evitar novos acréscimos, durante
a fase de discussdo do débito, em caso de eventual procedéncia
do presente Auto de Infra¢do, o que se constata, conforme
despacho da Divisdo de Controle e Acompanhamento Tributario
— DICAT/DF, as fls. 156, é que a mesma apresentou defesa
tempestiva, mesmo apos efetuar o pagamento do débito com
reducdo de 50%, no valor de R$ 242.113,18, sendo o processo
encaminhado a esta DRJ para julgamento.

Em pesquisa a. Situa¢do atual do debito no sistema SICOB,
verificamos, conforme tela que anexamos (fl. 157), que o
DEBCAD em discussdo encontra-se "baixado por pagamento
com redugdo de 50%".

Por oportuno, transcrevemos o que dispdoe o Regulamento da
Previdéncia Social (Decreto 3.048/99) a respeito da situagdo sob
andlise:

"Art.293. Constatada a ocorréncia de infracdo a dispositivo
deste Regulamento, sera lavrado auto-de-infracdo com
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discriminagdo clara e precisa da infra¢do e das circunstancias
em que foi praticada, contendo o dispositivo legal infringido, a
penalidade aplicada e os critérios de gradagdo, e indicando
local, dia e hora de sua lavratura, observadas as normas fixadas
pelos orgdos competentes. (Redagdo dada pelo Decreto n°6103,
de 2007)

$1 Recebido o auto-de-infragdo, o autuado terd o prazo de trinta
dias, a contar da ciéncia, para efetuar o pagamento da multa de
oficio com redagdo de cinquenta por cento ou impugnar a
autuagdo. (Redagdo dada pelo Decreto n°6.103, de 2007)

(...)

$3 O recolhimento do valor da multa, com reducgdo, implica
renuncia ao direito de impugnar ou de recorrer. (Redag¢do dada
pelo Decreto n° 4.032, de 2001)" (grifei)

Ante o exposto, ao optar pelo pagamento do débito com redugdo
de 50%, no prazo de impugnacdo, a empresa formalizou sua
renuncia ao direito de impugnd-lo, nos termos do §3° do art. 293
do RPS, pelo que ndo se conhece da impugnacgdo trazida aos
autos.

Inconformada com entendimento manifestado acima, o Sujeito Passivo
interpOs recurso voluntario [fls. 169/176] que pugna, em sintese:

a) o recebimento do presente recurso por tempestivo;

b) a retificagdo do codigo da GPS de codigo de pagamento
(4200) para codigo de deposito facultativo para fins de
discussdo do débito.

¢) seja dado provimento ao presente recurso, eis que
demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia total da decisdo
de primeira instdancia com a relevagdo da multa imposta no Auto
de Infracgio DEBCAD na.37.045.930-0, eis que preenchidos

os requisitos legais previstos no art. 291, § 1° do Decreto n°.
3.048/99.

Segundo Leandro Paulsen, "As declaragdes prestadas pelo contribuinte aos
sujeitos ativos das obrigagdes tributarias, seja no cumprimento de obrigagdes acessorias, como
no caso da apresentacdo da DCTF a Receita Federal e da GFIP ao INSS, ou através de
confissdo de divida para obtencdo de parcelamento (situagdo dos autos), sdo, ha muito,
consideradas pelos Tribunais como supletivas da necessidade de langamento por parte da
autoridade fiscal que pode simplesmente encaminha-las para inscrigdo em divida ativa e
cobranga." (in Direito Tributario, Constituicdo e Coédigo Tributirio & Luz da Doutrina e da
Jurisprudéncia, 3* Edigao, 2001, p. 201)

Embora seja vedado ao contribuinte a retificacdo da declaracdo apos a
notificacdo do lancamento (art. 147, § 1°, do CTN), isso ndo impede que ele demonstre que a
declaracdo foi feita com erro e que ndo ocorreu o fato gerador do tributo, ou que houve erro em
sua quantificagao.



E certo que este Conselho tem admitido a possibilidade de o contribuinte
invocar a alegacdo de improcedéncia do langcamento, demonstrando que a declaracdo foi feita
com erro € que ndo ocorreu o fato gerador do tributo, ou que houve erro em sua quantificacao,
desde que devidamente comprovado, porquanto ndo se refere a existéncia ou nao de um direito,
mas a propria inexisténcia do fato gerador do tributo. Neste sentido, os paradigmas
apresentados pelo recorrente:

“(.)

REVISAO DE LANCAMENTO E RETIFICACAO DA
DECLARACAO — Evidenciado que o lancamento impugnado
decorre de erro de fato cometido pelo sujeito passivo no
preenchimento da declaragdo, deve ser deferida a retificacdo e
cancelada a cobranca da diferenca impugnada.”

(Recurso Voluntario n° 133.205; Processo Administrativo n°
10480.006676/95-68; 1 Camara,; Sandra Maria Farioni; 101-
95548, Sessdo de 25.05.06; DOU 29.08.06)

()

LUCRO INFLACIONARIO — ERRO DE PREENCHIMENTO
NAS DECLARACOES DO CONTRIBUINTE Constatado erro
nos sistemas eletronicos de controle do lucro inflacionario a
realizar, ainda que ocasionado por equivocos da contribuinte no
preenchimento da Declaracdo de Rendimentos,comprovados por
meio de documenta¢do habil, deve ser cancelada a exigéncia
correspondente. Recurso provido.”

(Recurso Voluntario n°155.342; Processo n°
10480.016756/2001-68, 1¢ Camara; Alexandre Andrade Lima da
Fonte Filho; Acorddo n® 101-96516; Sessdo de22.01.08;, DOU
09.09.08)

No caso dos autos, o contribuinte alegou, em sede de impugnacao e recurso
voluntério, que realizou o deposito facultativo, a fim de evitar novos acréscimos, durante a fase
de discussdo do débito, em caso de eventual procedéncia do presente Auto de Infracdo, o que
se constata, conforme despacho da Divisdao de Controle ¢ Acompanhamento Tributario —
DICATY/DF, as fls. 156.No entanto, ao revés do depdsito, efetuou com erro — segundo alegado -
o pagamento do débito com redugdo de 50%, no valor de R$ 242.113,18, tendo a DRJ
declarado a rentncia:

Ante o exposto, ao optar pelo pagamento do débito com redugdo
de 50%, no prazo de impugnacdo, a empresa formalizou sua
renuncia ao direito de impugna-lo, nos termos do §3° do art. 293
do RPS, pelo que ndo se conhece da impugnagdo trazida aos
autos.

Assim, ndo obstante a alegacdo do contribuinte de erro na declaragdo, a
decisdo recorrida, por presumir, com espeque no pagamento realizado, pela rentincia ao direito
de impugnar o Al, deixou de apreciar se efetivamente os argumentos suscitados pelo
contribuinte.

CONCLUSAO
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Em razio do exposto, voto por NAO CONHECER DO RECURSO.
E o voto.

MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR
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